<<><><CONSELHO ><ESTADUAL ><DE ><EDUCAÇÃO>
<Processo ><CEE ><366/88>
<Interessado><: ><CENTRO ><ACADÊMICO ><"22 ><DE ><AGOSTO" ><DA ><FACULDADE ><DE >< ><DIREITO ><><><DA ><PONTIFÍCIA ><UNIVERSIDADE ><CATÓLICA ><DE ><SÃO ><PAULO>
<><><Assunto:>< >< >< >< >< ><RECURSO ><SOBRE ><MENSALIDADES ><- ><DECRETO ><95.720/88>
<Relator><: >< >< >< >< ><CONSº ><BENEDITO ><OLEGÁRIO ><RESENDE ><NOGUEIRA ><DE ><SÁ>
<Parecer ><CEE ><nº>< ><445></88 ><  ><      >< ><  ><APROVADO ><EM ><01></6></8><8><><>
<CONSELHO ><PLENO>
<1) ><HISTÓRICO>
<1.1. ><O ><Centro ><Acadêmico ><"22 ><de ><Agosto", ><órgão ><representativo ><dos ><a><lunos ><de ><Direito ><da ><Pontifícia ><Universidade ><Católica ><de ><São ><Paulo ><dirige-se ><a ><este ><Colegiado, ><através ><de ><expediente, ><cuja ><íntegra ><é ><a ><seguinte:>
<"O ><C.A. ><"22 ><de ><Agosto", ><órgão ><representativo ><dos ><alu​><nos ><de ><Direito ><da ><Pontifícia ><Universidade ><Católica ><de ><São ><Pau​><lo ><- ><PUC/SP, ><por ><intermédio ><de ><seu ><representante ><legal ><abaixo ><assinado, ><vem ><respeitosamente ><à ><presença ><de ><V.Exa. ><nos ><termos ><do ><Artigo ><3º ><do ><Dec. ><95.720/88, ><recorrer ><da ><decisão ><que ><consi​><derou ><justificada ><a ><majoração ><de ><mensalidades ><deste ><I.E.S. ><pe​><los ><fatos ><e ><motivos ><que ><passa ><a ><expor:>
1- <Impugnado ><pela ><Comissão ><de ><Encargos ><Educacionais, ><o ><aumento ><proposto ><pela ><Direção ><da ><PUC-SP, ><a ><esta ><retornou, a ><fim ><de ><que ><explicações ><mais ><detalhadas ><fossem ><fornecidas.>
2- <A ><negativa ><de>< ><aprovação ><pela ><Comissão ><de ><Encargos ><Educacionais, ><do ><aumento>< ><pleiteado ><se ><baseava ><na ><óbvia ><distor><ção ><entre ><os ><aumentos ><de>< ><salários ><e ><de ><custo ><de ><vida ><e ><a ><mensa><lidade ><proposta.>
3- <Inexplicavelmente, ><contrariando ><a ><lógica ><e ><o ><Regi><mento ><Interno ><deste ><Conselho, ><houve ><por ><bem ><a ><Plenária ><aprovar ><as ><explicações ><da ><Direção ><da ><PUC-SP, ><sem ><novamente ><submeter ><os
><dados ><e ><planilhas ><apresentados ><à ><Comissão ><de ><Encargos ><Educaci>o<><><nais ><que ><vetara ><o ><abusivo ><aumento ><pleiteado.>
4- <Tal ><irregularidade ><já ><de ><per ><si ><seria ><o ><bastante ><pa><ra ><invalidar ><a ><respeitável ><decisão ><deste ><Egrégio ><Conselho ><por ><nulidade ><absoluta ><causada ><por ><vício ><formal.>
5- <Ademais, ><não ><bastasse, ><deve ><permanecer ><a ><regra ><de
><que ><a ><delegação ><do ><Estado ><quando ><da ><permissão ><de ><instauração
><de ><I.E.S., ><tem ><base ><no ><Princípio ><Constitucional ><de ><que ><o ><ensi->
<>
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<no ><é ><um ><direito ><do ><cidadão ><e ><não ><um ><privilégio de ><poucos.>
<6. ><Com ><base ><nesta ><assertiva ><há ><que ><se ><considerar ><como ><ilegal, ><abusivo ><e ><arbitrário ><o ><aumento ><nas ><mensalidades ><escola><res ><autorizado ><por ><este ><Egrégio ><Conselho ><pela ><simples ><análise ><comparativa ><dos ><dados ><abaixo ><elencados:>

<DEZ/87><
><MAR/88><><>
<OTN >< >< >< >< >< >< >< >< >< >< >< >< >< >< >< >< >< 
><><><><><><522,99><
><820,42><
><(56,88)>
<URP >< >< >< >< >< >< >< >< >< >< >< >< >< >< >< >< >< >< >< 
><><><><9,19><
><16,19><
><(76,17)>
<Piso ><Nacional ><Salarial 
><><3.600.00><
><6.240,00><
><(73,33)>
<Mensalidade >< >< >< >< >< >< >< >< >< >< >< 
><2.845,32><
><10.328,05><
><(363 >< >< ><)>
<OBS.: ><Salário ><Professores ><e ><Funcionários:><>
<De ><Dez/87 ><a ><Fev/88 ><apenas ><receberam ><os ><aumentos ><corres​><pondentes ><ás ><URPs ><desses ><meses. ><(Dissídio ><ainda ><a ><ocor​><rer ><no ><final ><do ><mês ><de ><março/88).>
<E ><por ><todo ><o ><exposto, ><no ><sentido ><de ><que ><se ><evite ><bru​><tal ><evasão ><escolar, ><penalizando ><ainda ><mais ><a ><já ><tão ><sofrida ><Co><munidade ><Acadêmica ><Puquista, ><requer-se ><seja ><extraordinariamen​><te ><concedido ><efeito ><suspensivo ><ao ><presente ><recurso, ><que ><deverá ><ao ><final ><ser ><julgado ><procedente, ><levando ><os ><índices ><de ><aumento ><de ><mensalidade ><à ><lógica ><consentânea ><da ><moralidade, ><justiça ><e ><probidade, ><que ><deve ><orientar ><a ><delegação ><pelo ><Estado ><de ><servi​><ços ><a ><ele ><inerentes, ><de ><tal ><forma ><que ><acompanhando ><a ><realidade ><salarial ><possa ><a ><Comunidade ><encontrar ><parâmetros ><dignos ><que ><><possibilitem ><o ><acesso ><ao ><Ensino ><Superior.>
<Tal ><decisão, ><se ><tomada, ><nada ><mais ><fará ><que ><seguir ><a ><sistemática ><adotada ><pelo ><Estado ><em ><situações ><análogas, ><entre ><as ><quais, ><vale ><citar ><o ><Plano ><de ><Equivalência ><Salarial ><adotado ><pelo ><Sistema ><Financeiro ><de ><Habitação">.
<2) ><APRECIAÇÃO>
<O ><Processo ><foi ><encaminhado ><à ><esta ><CLN, ><para ><exame ><das ><questões ><de ><ordem ><jurídica ><que ><possam ><envolver ><o ><pedido ><formulado ><pelo ><Cen​><tro ><Acadêmico “><22 ><de ><Agosto”.>
<Cabe ><à ><esta ><Comissão, ><portanto, ><manifestar-se ><a ><respeito ><da ><le><galidade ><da ><deliberação ><decisória ><adotada ><por ><este ><Conselho, ><atra><vés ><do ><Parecer ><CEE ><nº ><70/88, ><quando ><adotou-se ><posição ><diversa ><da
><oriunda ><da ><CENE. ><A ><tese ><já ><foi ><expressamente ><esclarecida ><pela ><CLN,
><através ><do ><Parecer ><CEE ><1272/83, ><de ><autoria ><do ><Consº ><Alpinolo ><Lopes
><><Casali. ><Passamos ><a ><transcrever ><aquela ><decisão ><que, ><salvo ><melhor ><juí><zo, ><não ><comporta ><qualquer ><controvérsia:><><>
>
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<PARECER ><1272/83 ><- ><CLN ><- ><Aprovado ><em ><17-8-83>
<"Comissão ><de ><Encargos ><Educacionais ><do ><CEE ><- ><Proc. ><CEE ><1129/83 ><Consulta ><sobre ><a ><natureza ><jurídica ><dos ><pareceres ><da ><Comissão ><de ><Encar><gos ><Educacionais> 
<Relator: ><Consº ><Alpinolo ><Lopes ><Casali>
<1.><
><HISTÓRICO>
<A ><Comissão ><de ><Encargos ><Educacionais, ><junto ><ao ><Conselho ><Estadual ><de ><Educação, ><submeteu ><à ><Comissão ><de ><Legislação ><e ><Normas ><a ><seguinte ><cons><ulta:>
<‘Exarada ><parecer ><conclusivo>< pela>< CEnE, ><poderá ><o ><PLENO ><rejeitá->lo, modificando-o ou substituindo-o por outro?
<Melhor ><esclarecendo, ><a ><competência ><do ><PLENO ><restringe-se, ><pura ><e ><simplesmente, ><à ><aprovação ><ou ><rejeição, ><à ><luz ><do ><que ><estabele><ce ><o ><Art. ><2º ><do ><Decreto-Lei ><nº ><532/69, ><devendo ><o ><parecer ><conc>lusivo ser devolvido à Comissão de Encargos Educacionais para <que ><proceda ><às ><alterações ><que ><se ><fizerem ><necessárias?’>
<2.><
><FUNDAMENTAÇÃO:>
<O ><Decreto-Lei ><nº ><532, ><de ><16 ><de ><abril ><de ><1969, ><dispõe ><sobre ><a ><fi><xação ><e ><o ><reajuste ><de ><anuidades, ><taxas ><e ><demais ><contribuições ><do ><servi>ço educacional.
<Para ><o ><atendimento ><à ><consulta, ><dois ><artigos ><são ><fundamentais:>
<‘Art. ><1º ><- ><Cabe ><ao ><Conselho ><Federal ><de ><Educação, ><aos ><Conselhos ><Estaduais ><de ><Educação ><e ><ao ><Conselho ><de ><Educação ><do ><Distrito ><Fe>deral, no âmbito das respectivas competências e jurisdições, a fixação e o reajuste de anuidades, taxas e demais contribuições correspondentes aos serviços educacionais, prestados pe<los ><estabelecimentos ><federais, ><estaduais, ><municipais ><e ><particu><lares, ><nos ><termos ><deste ><Decreto-Lei’.>
...............................................................
<‘Art. ><2º ><- ><Haverá, ><junto ><ao ><Conselho ><Federal ><de ><Educação, ><a ><ca><da ><Conselho ><Estadual ><de ><Educação ><e ><ao ><Conselho ><de ><Educação ><do ><Distrito ><Federal, ><uma ><Comissão ><de ><Encargos ><Educacionais ><com ><a ><finalidade ><especifica ><de ><estudar ><a ><matéria ><referida ><no ><Artigo ><1º ><e ><opinar ><conclusivamente ><para ><a ><decisão ><final ><do ><respectivo ><Conselho’.>
...............................................................
<2.1 ><Se ><não ><bastassem ><a ><clareza ><e ><precisão ><do ><Art. ><1º ><do ><Decreto-><Lei ><nº ><532, ><de ><1969, ><para ><anunciar ><a ><competência ><dos ><Conselhos ><Esta​><duais ><de ><Educação ><para ><a ><fixação ><e ><o ><reajuste, ><taxas ><e ><demais ><contri->
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<buições, ><correspondentes ><aos ><serviços ><educacionais, ><em ><seus ><Estados, ><ha><veria, ><para ><remover ><quaisquer ><dúvidas, ><o ><Parecer ><nº ><266, ><do ><Conselho ><Federal ><de ><Educação, ><aprovado ><em ><data ><de ><4 ><de ><maio ><de ><1982, ><da ><lavra><><da ><eminente ><Professora ><Esther ><de ><Figueiredo ><Ferraz, ><então ><Conselheira ><desse ><Colegiado.>
<2.2><
><A ><simples ><leitura ><reflexiva ><dos ><artigos ><acima ><transcritos ><de​><monstra, ><à ><saciedade, ><que ><a ><Comissão ><de ><Encargos ><Educacionais ><opina ><con><clusivamente ><para ><a ><decisão ><final ><do ><Conselho ><de ><Educação ><competente.>
<Ou ><seja, ><o ><Conselho ><decide, ><ouvida ><preliminarmente ><a ><Comissão.>
<Essa ><conclusão ><mais ><se ><evidencia ><se ><os ><arts. ><1º ><e ><2º ><do ><Decre><to-Lei ><nº ><432, ><de ><1969, ><forem ><analisados>< à>< luz>< dos>< seus>< artigos>< 3º,>< 4º>< e>< 5º>.
<Ei-los:>
<‘Art. ><3º ><- ><Na ><análise ><e ><avaliação ><do ><comportamento ><dos ><preços ><das ><anuidades, ><taxas ><e ><contribuições ><referidas ><neste ><Decreto-><Lei, ><os ><Conselhos ><terão ><por ><base ><o ><princípio ><de ><compatibilizaç>ão entre a evolução dos preços e a correspondente variação de custos, observadas as diretrizes da política econômica do Governo Federal, bem como as peculiaridades regionais e os diversos graus, ramos e padrões de ensino’.
...............................................................
<‘Art. ><4º ><- ><Os ><Conselhos ><poderão ><requisitar ><dos ><estabelecimentos> de ensino, em caráter confidencial, assegurado o sigilo, o fornecimento de documentos, informações ou esclarecimentos que julgarem necessários ao acompanhamento e análise de evolução <dos ><preços ><de ><que ><trata ><este ><Decreto-Lei’.>
...............................................................
<‘Art. ><5º ><- ><Nos ><casos ><de ><aumento ><de ><valores ><acima ><das ><correspon><dentes ><alterações ><de ><custos ><e ><de ><falta ><de ><atendimento, ><não ><jus><tificado, ><às ><requisições ><previstas ><no ><artigo ><anterior ><ou, ><aind>a, quando se apurar fraude de documento ou informações, os Conselhos poderão determinar o restabelecimento dos níveis de valores anteriores ou a fixação do justo valor ou propor a adoção pelos competentes órgãos e entidades da Administração Pú<blica ><das ><providências ><administrativas, ><fiscais ><e ><judiciais ><le><galmente ><cabíveis’.>
<2.3><
><Por ><conseguinte, ><se ><a ><interpretação, ><como ><ensina ><Carlos ><Maximi><liano ><(Hermenêutica ><e ><Aplicação ><do ><Direito", ><3ª ><ed. ><pág. ><53), ><tem ><por> objetivo descobrir o conteúdo da norma, o sentido e o alcance das expressões do Direito, impõe-se a conclusão de que o parecer da Comissão
>
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<><>
<de ><Encargos ><Educacionais ><não ><é ><vinculante ><para ><o Conselho ><Esta><dual ><de ><Educação, ><ao ><contrário, ><conquanto ><de ><existência ><obrigatória, ><é ><meramen><te ><opinativa, ><um ><e ><outro ><considerados ><à ><luz ><do ><Direito ><Administrativo.>
<A ><diferença ><entre ><ambos ><é ><inequívoca.>
<O ><Parecer ><opinativo ><não ><restringe, ><não ><delimita, ><não ><anula ><o ><po><der ><da ><autoridade ><decisória. ><Esta ><poderá ><decidir ><conforme ><o ><parecer ><ou ><não, ><sem ><que ><ocorra ><nulidade. ><Ao ><passo ><que ><o ><parecer ><vinculante ><deli​><mita ><a ><vontade ><da ><autoridade ><decisória. ><Embora ><esta ><possa ><deixar ><de ><decidir, ><se ><o ><fizer, ><a ><decisão ><não ><poderá ><ser ><contrária ><ao ><parecer, desde>< ><que ><preencha, ><no ><caso, ><determinados ><requisitos ><fixados, ><a ><priori, pe>la Lei.
<Esse ><o ><ensinamento ><dos ><administrativistas ><Hely ><Lopes ><Meireles, ><"Direito ><Administrativo ><Brasileiro", ><9ª ><ed., ><pág. ><145; ><Oswaldo ><A. ><Ban​><deira ><de ><Mello, ><"Princípios ><Gerais ><de ><Direito ><Administrativo". ><1ª ><ed., ><págs. ><513/515; ><Lafayette ><Pondé, ><"Documenta", ><nº ><252, ><pags. ><213/216.>
2.4 A obrigatoriedade da emissão de parecer da Comissão de Encargos Educacionais se exaure com o seu encaminhamento ao Plenário do Conse<lho ><de ><Educação ><competente.>
<Do ><contrário, ><o ><Decreto-Lei ><nº ><532, ><de ><1969, ><não ><teria ><deferido> ao Conselho o poder de analisar e avaliar o comportamento dos preços das <><anuidades, ><taxas ><e ><contribuições ><pelo ><mesmo ><referidas, ><tendo ><><por> base o princípio da compatibilização entre a evolução de preços e a <correspondente ><variação ><de ><custos, ><observadas ><as ><diretrizes ><da ><políti​><ca ><econômica ><do ><Governo ><Federal, ><bem ><como ><as ><peculiaridades ><regionais ><e ><os ><diversos ><graus ><e ><padrões ><de ><ensino ><(art. ><3º).>
<Nem ><o ><poder ><para ><requisitar ><dos ><estabelecimentos ><de ><ensino, ><em> caráter confidencial, assegurado o sigilo, o fornecimento de documen<tos, ><informações ><ou ><esclarecimentos ><que ><julgar ><necessários ><ao ><acompa>nhamento e à análise de evolução dos preços de que trata i Decreto-Lei <(art. ><4º).>
Nem ainda o poder para, nos casos de aumento de valores acima das correspondentes alterações de custos e de falta de atendimento, não <><justificado, ><às ><requisições ><previstas ><no ><Art. ><4º ><ou, ><ainda, ><quando ><apu>rar fraude de documento ou informações, determinar o restabelecimento dos <><níveis ><de ><valores ><anteriores ><ou ><a ><fixação ><do ><justo ><valor ><ou ><propo>r a adoção pelos competentes órgãos e entidades da Administração Pública das providências administrativas, <><fiscais ><e ><judiciais ><legalmente ><cabí​><veis ><(Art. ><5º)>.
<2.5 ><Resulta ><do ><exposto ><que ><cabe ><ao ><Conselho ><Estadual ><de ><Educação ><a><><><><><><><><ceitar, ><modificar ><ou ><rejeitar ><os ><pareceres ><oriundos ><da ><Comissão ><de ><En​><cargos ><Educacionais, ><uma ><vez ><que ><servem ><de ><subsídios ><para ><a ><decisão ><do>
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<Plenário.>
<Se ><assim ><não ><fosse, ><estaria ><vulnerado ><o ><princípio jurídico, ><segundo ><o ><qual ><a ><competência ><do ><órgão ><consultivo ><não ><substitui, ><nem ><suprime, ><a ><do ><órgão ><decisório.>
<Razão ><pela ><qual ><se ><infere ><que, ><em ><><havendo ><modificação ><ou ><rejeição ><de ><parecer ><da ><Comissão ><de ><Encargos ><Educacionais, ><não ><está ><o ><Conselho ><obrigado ><a ><devolvê-lo ><para ><que ><ela ><proceda ><às ><alterações ><que ><se ><fizerem ><necessárias, ><para ><adequá-lo ><à ><deliberação ><plenária">.
<3. ><CONCL><USÃO>
<Responda-se ><à ><Presidência ><nos ><termos ><deste ><Parecer.>
<São ><Paulo, ><12 ><de ><abril ><de ><1988>.
<a) Consº BENEDITO ><OLEGÁRIO ><RESENDE ><NOGUEIRA ><DE ><SÁ ><><><><RELATOR>
<DELIBERAÇÃO ><DO ><PLENÁRIO>
<O ><CONSELHO ><ESTADUAL ><DE ><EDUCAÇÃO ><aprova, ><por ><unanimidade, a ><deci​><são ><da ><Comissão ><da ><Legislação ><e ><Normas><, ><nos ><termos ><do ><Voto ><do ><Re><lator.>
<Sala ><"Carlos ><Pasquale", ><em ><01 ><de ><junho ><de ><1988.>
<a) ><Consº ><Jorge ><Nagle ><Presidente>>
